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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA DECORRENTE 
DO MODUS OPERANDI E PARA EVITAR 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHO 
MENOR DE 12 ANOS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA QUE IMPEDE O BENEFÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. Foram constatados elementos concretos aptos a 
justificar a privação cautelar da liberdade, uma vez que 
a agravante exerce função de destaque em 
organização criminosa, notadamente 
na esfera financeira, tratando-se de uma organização 
constituída para a prática do tráfico de drogas, 
especialmente de cocaína, cuja comercialização se 
efetua por meio de aplicativo de mensagens, tendo 
como público-alvo os caminhoneiros.
3. A custódia cautelar se mostra devidamente 
embasada para evitar reiteração delitiva, pois a 
agravante ostenta outras condenações.
4. Situação dos autos que demonstra o envolvimento 
da agravante em organização criminosa que 
comercializa grande quantidade de drogas, sendo 
situação excepcionalíssima que não permite a prisão 
domiciliar.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA DECORRENTE 
DO MODUS OPERANDI E PARA EVITAR 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHO 
MENOR DE 12 ANOS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA QUE IMPEDE O BENEFÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. Foram constatados elementos concretos aptos a 
justificar a privação cautelar da liberdade, uma vez que 
a agravante exerce função de destaque em 
organização criminosa, notadamente 
na esfera financeira, tratando-se de uma organização 
constituída para a prática do tráfico de drogas, 
especialmente de cocaína, cuja comercialização se 
efetua por meio de aplicativo de mensagens, tendo 
como público-alvo os caminhoneiros.
3. A custódia cautelar se mostra devidamente 
embasada para evitar reiteração delitiva, pois a 
agravante ostenta outras condenações.
4. Situação dos autos que demonstra o envolvimento 
da agravante em organização criminosa que 
comercializa grande quantidade de drogas, sendo 
situação excepcionalíssima que não permite a prisão 
domiciliar.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ANA PAULA BISPO DOS 
SANTOS contra a decisão de fls. 195-202 que negou provimento ao recurso em 
habeas corpus para revogar a prisão preventiva da paciente ou colocá-la em 
prisão domiciliar.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz a inexistência de perigo de 
liberdade concretamente demonstrado, a desconsideração da condição de mãe 
de crianças menores de 12 anos, a desproporcionalidade e inadequação da 
custódia cautelar e a suficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam qualquer 
equívoco na decisão recorrida.

A decisão que denegou o recurso em habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 195-202):

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido liminar 
interposto por ANA PAULA BISPO DOS SANTOS contra 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO PARANÁ.
Consta dos autos que a recorrente foi presa preventivamente, 
pela suposta prática da conduta descrita art. 1º, § 1º, c/c o art. 
2º, caput, ambos da Lei n. 12.850/2013.
A recorrente sustenta que não estão presentes os requisitos da 
custódia cautelar.
Aduz, ainda, que é mãe e única cuidadora de 2 crianças com 
menos de 12 anos.
Requer, liminarmente e no mérito, a substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar e, subsidiariamente, a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.
É o relatório.
A prisão preventiva do recorrente foi decretada nos seguintes 
termos (fls. 18-34):

Verifica-se em análise aos autos (especialmente em 
documentos de movimentos 1.2 a 1.34 – relatórios técnicos 
01 a 21) que, entre os meses de maio de 2023 (relatório 
01) e junho de 2024 (relatório 21), o Ministério Público 
(com o apoio da Diretoria de Inteligência da Polícia Militar 
do Estado do Paraná) iniciou investigação com o intuito de 
elucidar práticas do crime de tráfico de drogas no Bairro 
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São Marcos, em São José dos Pinhais /PR.
A partir de medidas judiciais consistentes em quebra de 
sigilos telefônico e telemático, interceptação telefônica e 
ação controlada, identificou-se suposta associação 
formada para o tráfico de drogas - que culminou em 
expedição e cumprimento de mandado de busca e 
apreensão. Por consequência da medida, identificou-se 
que a suposta organização atua distribuindo entorpecentes 
por meio de delivery, e que as práticas são direcionadas a 
caminhoneiros. O numeral 41992085743, utilizado para o 
comércio dos entorpecentes, está vinculado à conta 
WhatsApp denominada “Peb Transporte”, também 
conhecida como “Pega Borsa”. No presente caso, os 
pressupostos do artigo 313 do Código de Processo Penal 
restam atendidos, eis que o crime de associação para o 
tráfico de drogas em tese praticado tem previsão abstrata 
de pena mínima superior quatro anos de reclusão, 
satisfazendo, assim, a exigência prevista no artigo 313, 
inciso I, do Código de Processo Penal para a decretação 
da prisão preventiva. Também estão presentes, diga-se, os 
requisitos do fumus comissi delicti, diante do forte indício 
de que os investigados GUSTAVO CORDEIRO (vulgo 
“Tato” e/ou “Gordo”), BRUNA ALINE DE SOUZA SILVA, 
ELEANDRO DA SILVA GOMES, RENAN WOGNSKI, 
RENATO DOS SANTOS WOGNSKI, ROBERVAN DENIS 
BARROS SANTOS (vulgo “Stepe”), EMELY CAROLINE 
PEREIRA BORGES DE OLIVEIRA, CRISTIANE 
APARECIDA DOS SANTOS, MICHEL HENKE (vulgo 
“Oreia”), GUSTAVO DE OLIVEIRA ORDONE, AISLAN , 
GABRIEL CERCAL DE SOUZA, ARIGONÇALVES DA 
SILVA CEZAR MACHADO CORDEIRO JUNIOR, DIOGO 
ROCHA DA LUZ, VANESSA KARINE ROCHA RIBEIRO 
CORDEIRO, ÉVERTON LUIS TALEVI CORDEIRO, 
VITÓRIA DAIANE MARSICANO, THAINARA MOREIRA 
SERRAGIOLI, DOUGLAS TORRES DOS SANTOS, 
AMANDA MARTINS, ANA PAULA BISPO DOS SANTOS e 
FERNANDA RODRIGUES DOS SANTOS efetivamente 
praticaram os crimes a eles imputados.
Assim entendo em razão do teor dos documentos de 
movimentos 1.2 a 1.34 – relatórios técnicos 01 a 21, que 
descrevem minuciosamente a prática criminosa e a 
suposta divisão de tarefas estabelecida. Ademais, segundo 
as investigações, há indícios de que os representados 
participam de associação objetivando a traficância de 
cocaína, entorpecente de grande poder deletério e de 
intenso risco à saúde pública.
[...]
Por fim, supostamente auxiliando as pessoas de 
GUSTAVO DE OLIVEIRA ORDONE, AISLAN GONÇAVES 
DA SILVA e ARI CEZAR MACHADO CORDEIRO JUNIOR, 
descrevem-se as suas companheiras AMANDA MARTINS, 
ANA PAULA BISPO DOS SANTOS e FERNANDA 
RODRIGUES DOS SANTOS.
Há, por todo o exposto, "(...) a demonstração concreta da 
estabilidade e da permanência da associação criminosa" 
(HC 462.888/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
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SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2018, D Je 05/11/2018).
O periculum libertatis, por seu turno, se caracteriza pelo 
risco provocado em decorrência da manutenção das 
liberdades dos suspeitos, na medida em que podem restar 
comprometidas a garantia das ordens pública e econômica, 
a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal. Identifico, em análise ao caso concreto, que o 
modus operandi demonstra a gravidade concreta do delito, 
justificando, portanto, a necessidade de decretação da 
medida preventiva com o fim de garantir a ordem pública, 
que, nas palavras de Eugênio Pacelli de Oliveira, “(...) não 
se destina a proteger o processo penal, enquanto 
instrumento de aplicação da lei penal. Dirige-se, ao 
contrário, à proteção da própria comunidade, coletivamente 
considerada, no pressuposto de que ela seria durante 
atingida pelo não aprisionamento de autores de crimes que 
causassem intranquilidade social”. (Curso de Processo 
Penal, 18a Edição. Editora Atlas, São Paulo, 2014. Página 
556). No mais, a própria existência de uma associação 
criminosa estável e permanente, com divisão de tarefas - 
em tese - extremamente organizada e vínculo habitual 
entre os membros, fortalece a demonstração do periculum 
libertatis. A investigação deu conta de identificar o 
envolvimento dos representados na associação, o que foi 
feito por meio de registros de conversas, fotografias, 
pagamentos, filmagens, entre outros elementos de prova. 
Indica-se, por toda a investigação até aqui ocorrida, que há 
movimentação de grande quantidade de drogas, sendo que 
seu comércio vem teoricamente sendo feito pessoalmente, 
bem como por meio de telefonemas, áudios e mensagens 
de aplicativos, demonstrando-se completamente funcional 
e estabilizada, o que também deve ser considerado como 
elemento que evidencia a necessidade da prisão 
preventiva para garantir a ordem pública e evitar a 
continuidade das práticas – já que a fixação de medidas 
cautelares diversascriminosas por certo seria insuficiente a 
reprimir o funcionamento da associação. [...] Há, por todo o 
exposto, de ser considerado o sentimento de segurança 
prometido constitucionalmente, como garantia dos demais 
direitos dos cidadãos. Como mencionado, “A Organização 
Criminosa é liderada pelo representado GUSTAVO 
CORDEIRO, de alcunha “Tato” e/ou “Gordo”. Em análise 
aos antecedentes criminais do representado, decifra-se 
que se trata de agente multirreincidente em práticas 
criminosas”. (certidão Oráculo documentada em folha 
digital 29 de evento 1.1). “Igualmente, o representado 
RENATO DOS SANTOS WOGNSKI possui anotações por 
tráfico de drogas, inclusive, com condenações pendentes 
de trânsito em julgado”. (certidão Oráculo documentada em 
folha digital 29 de evento 1.1). Outros suspeitos que 
possuem anotações são ROBERVAN DENIS BARROS 
SANTOS, EMELY CAROLINE PEREIRA BORGES DE 
OLIVEIRA, MICHEL HENKE, GUSTAVO DE OLIVEIRA 
ORDONE, AISLAN GONÇASVES DA SILVA, GABRIEL 
CERCALAISLAN GONÇALVES DA SILVA DE SOUZA, ARI 
CEZAR MACHADO CORDEIRO JUNIOR, DIOGO ROCHA 
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DA LUZ e VANESSA KARINE ROCHA RIBEIRO 
CORDEIRO, EVERSON LUIS TALEVI CORDEIRO, 
VITORIA DAIANE MARSICANO, DOUGLAS TORRES 
DOS SANTOS, AMANDA MARTINS, ANA PAULA BISPO 
DOS SANTOS e FERNANDA RODRIGUES DOS SANTOS 
(folhas e arquivos de 30 a 32 do pedido inicial). (Grifei.)

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, tendo em vista que, segundo o disposto pelo 
Juízo de primeiro grau, há indícios de que o paciente seja 
integrante de organização criminosa especializada em tráfico de 
droga, por meio de delivery direcionado para caminhoneiros.
Foi relatada, ainda, a movimentação de grande quantidade de 
drogas, com o comércio sendo realizado, teoricamente, de forma 
presencial, bem como por meio de telefonemas, áudios e 
mensagens de aplicativos, o que demonstra a complexidade 
funcional da organização.
Especificamente quanto à paciente ANA PAULA, é apontada 
pela acusação como responsável por receber em sua conta 
bancária valores provenientes da organização criminosa, além 
de ativamente realizar transferências em dinheiro, tudo em 
conluio com seu companheiro AISLAN.
Nesse contexto, "conforme magistério jurisprudencial do Pretório 
Excelso, 'a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva' (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, Primeira Turma, DJe 20/2/2009)" (AgRg no HC n. 
910.098/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO "FIM DO MUNDO". ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE E DESENTRANHAMENTO DE PROVAS 
ILÍCITAS. ACESSO AO CONTEÚDO DO CELULAR 
APREENDIDO PELA AUTORIDADE POLICIAL 
OCORRIDO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. QUEBRA 
DE SIGILO DE DADOS E TELEMÁTICOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO CORRÉU. 
EXERCÍCIO DE AUTODEFESA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDÍCIOS DE 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Com efeito: "A jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o 
acusado integrar organização criminosa, em razão da 
garantia da ordem pública, quanto mais diante da 
complexidade dessa organização, evidenciada no número 
de integrantes e presença de diversas frentes de atuação e 
de sua atuação em posição de destaque." (AgRg no HC n. 
640.313/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
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DJe 5/3/2021).3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.658/RJ, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o 
risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que o réu tem 
outros registros criminais em sua folha de antecedentes.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
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assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitara reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 - sem o destaque no original.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da 
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. 
Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
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Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 - sem o 
destaque no original.)

Além disso, mesmo que comprovadas eventuais condições 
pessoais favoráveis do paciente, estas não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os 
requisitos da custódia cautelar, como no presente caso. No 
mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, 
DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 30/9/2024.
Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg 
no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021).
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
e AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
No tocante ao pleito de prisão domiciliar, o Tribunal local 
examinou a questão nos seguintes termos, conforme se observa 
do voto condutor do acórdão (fls. 163-164, grifo próprio):

No mais, o pedido de prisão domiciliar pelo fato de a 
Paciente ser mãe de duas crianças menores de 12 anos de 
idade (de 08 e 10 anos) não pode ser atendido.
Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, concedeu 
comando geral para fins de cumprimento do art. 318, V, do 
Código de Processo Penal, no sentido de substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto 
Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão 
ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício.
No caso, entendo existir situação excepcionalíssima que 
permite a manutenção do cárcere.
É que a Paciente foi denunciada por integrar organização 
criminosa complexa e bem estruturada voltada ao crime de 
tráfico de drogas em larga escala (crime de alta gravidade), 
de modo que a prisão domiciliar não se revela indicada, 
justamente diante da necessidade de se enfraquecer a 
atuação do bando.
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Inclusive, inexiste qualquer notícia de que os menores 
estão desassistidos ou em situação de risco.
Em situação análoga, entendeu o Superior Tribunal de 
Justiça: (...) 3. Como visto, a agravante foi presa no âmbito 
da Operação Pacificare, que visa o combate ao tráfico de 
drogas e associação para o tráfico, na qual foram presos 
diversos indivíduos. Nesse contexto, o indeferimento do 
benefício encontra-se devidamente justificado pela 
situação excepcionalíssima do caso, tendo em vista que, 
conforme ressaltado pelas instâncias ordinárias, a 
agravante integra facção criminosa estruturada e voltada 
para a prática do crime de tráfico de drogas no Município 
de Quedas do Iguaçu/PR. Ressaltou-se também que a ré 
foi presa em flagrante na data de 27/7/2023, sendo 
concedida a liberdade provisória, e, mesmo assim, teria 
voltado a traficar drogas na sua residência.. De se 
consignar, ainda, que a criança não está desamparada, 
vez que, conforme salientado pelas instâncias ordinárias, . 
4. A propósito, o STF possui está sob os cuidados dos 
avós paternos jurisprudência no sentido de que "a 
necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso 
e o fundado risco de reiteração delitiva justificam a 
manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem 
pública" (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre 
de Moraes, Primeira Turma, DJe 30/06/2022) (...) (AgRg no 
RHC n. 198.328/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 
3/7/2024.)
Desse modo, a Paciente não faz jus à prisão domiciliar, 
sendo necessário a manutenção da prisão preventiva 
diante da insuficiência das medidas cautelares da prisão, 
tudo com a finalidade de se acautelar a ordem pública.
Ademais, como apontou a d. Procuradoria de Justiça, “não 
há qualquer comprovação hábil e suficiente a evidenciar, 
de forma inequívoca e inafastável, que a paciente se 
constitui na única pessoa de seu círculo familiar que 
poderia, de forma exclusiva, exercer os deveres inerentes à 
guarda, assim como prestar o sustento financeiro e garantir 
a subsistência material dos filhos menores de 12 (doze) 
anos que possui”.

No caso, considerando que há fortes indícios do envolvimento da 
recorrente na organização criminosa, fica apresentada situação 
excepcional a impedir a concessão do benefício.
Desse modo, a alteração desse entendimento demandaria detido 
e profundo revolvimento fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do habeas corpus.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 
recurso em habeas corpus.

Conforme se depreende da leitura acima, a decisão agravada e 
transcrita se mostra em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça.

Verifica-se que o Tribunal local rechaçou o pedido de prisão domiciliar 
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em razão do fato de a agravante integrar organização criminosa.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
em que:

[...] embora a agravante seja mãe de crianças menores de 12 
anos, infere-se que o indeferimento do benefício encontra-se 
justificado pela situação excepcionalíssima do caso, qual seja, a 
agravante é acusada de integrar organização criminosa 
envolvida com crimes de tráfico de drogas e lavagem de 
dinheiro, sendo noticiado, ainda, que se trata de pessoa 
reincidente no crime de associação para o tráfico de drogas 
(AgRg no HC 807.952/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 
5/6/2023).

Dessa forma, a parte agravante não trouxe fundamentos aptos a 
reformar a decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 207.620 / PR
Número Registro: 2024/0434722-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00082291720238160035 00120465520248160035 00969051220248160000 01155508520248160000 
1155508520248160000 115550852024816000000120465520248160035 120465520248160035 
82291720238160035 969051220248160000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA BISPO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO DE ARAUJO CAMPELO - PR031366
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : AISLAN GONCALVES DA SILVA
CORRÉU : AMANDA MARTINS
CORRÉU : ARI CEZAR MACHADO CORDEIRO JUNIOR
CORRÉU : BRUNA ALINE DE SOUZA SILVA
CORRÉU : CRISTIANE APARECIDA DOS SANTOS
CORRÉU : DIOGO ROCHA DA LUZ
CORRÉU : DOUGLAS TORRES DOS SANTOS
CORRÉU : ELEANDRO DA SILVA GOMES
CORRÉU : EMELY CAROLINE PEREIRA BORGES DE OLIVEIRA
CORRÉU : EVERTON LUIS TALEVI CORDEIRO
CORRÉU : FERNANDA RODRIGUES DOS SANTOS
CORRÉU : GABRIEL CERCAL DE SOUZA
CORRÉU : GUSTAVO CORDEIRO
CORRÉU : GUSTAVO DE OLIVEIRA ORDONE
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CORRÉU : MICHEL HENKE
CORRÉU : RENAN WOGNSKI
CORRÉU : RENATO DOS SANTOS WOGNSKI
CORRÉU : ROBERVAN DENIS BARROS SANTOS
CORRÉU : THAINARA MOREIRA SERRAGIOLI
CORRÉU : VANESSA KARINE ROCHA RIBEIRO
CORRÉU : VITORIA DAIANE MARSICANO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA PAULA BISPO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO DE ARAUJO CAMPELO - PR031366
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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